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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002658/2013
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000002658/2013, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica PK ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.02), em 23/07/2013, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.
Em 25/07/2013, a empresa foi devidamente notificada por AR. 
A empresa interessada apresentou manifestação (fls. 05 e 06). Requereu a anulação da notificação do CAU/RS, alegando que possui registro no CREA-RS e conta com engenheiro civil como responsável técnico (fl.07). 

A empresa juntou o contrato social, no qual se verifica (fl. 09) que tinha por objeto social realizar atividades de “loteamento” e que foi constituída em 1992. Juntou ainda certidão de registro da empresa no CREA-RS (fl.22).
Em 14/11/2013, a Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS (fl. 28) deliberou pela lavratura do auto de infração contra a PK Engenharia e Construções LTDA, por ausência de registro no CAU/RS. A CEP entendeu que apesar da empresa estar registrada no CREA-RS, com responsável técnico, deveria ela estar registrada no CAU/RS por ter como objeto social a atividade de loteamento.
Em 01/03/2014, a PK Engenharia e Construções LTDA realizou a alteração do contrato social (fl. 35 verso), suprimindo a expressão “loteamento” de seus objetivos sociais.

Em 07/03/2014, o setor de Fiscalização do CAU/RS lavrou o auto de infração contra a empresa interessada (fl.29).
Em 17/03/2014, a comunicação do auto de infração foi recebida pela interessada.

Em 28/03/2014, a empresa autuada encaminhou defesa ao CAU/RS (fl.30), alegando nunca ter operado com atividade de loteamento e já ter providenciado a alteração do contrato social. Destacou que na data em que o contrato social constitutivo da empresa foi elaborado, a contribuição de arquitetos e engenheiros era destinada ao CREA-RS. Requereu o cancelamento da multa e a anulação do auto de infração.

A empresa autuada juntou documentos para comprovar que a alteração do contrato social foi realizada, suprimindo a atividade de loteamento de seus objetivos sociais. A alteração contratual foi protocolada em 26/03/2014 (fl. 39) para averbação na Junta Comercial do Rio Grande do Sul. 
Em 26/06/2014, a empresa autuada obteve aprovação da alteração pela Junta Comercial do Rio Grande do Sul (fl. 45). 

O processo administrativo foi encaminhado à Assessoria Jurídica do CAU/RS (fl.46).

É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso revela que a empresa interessada possuía entre seus objetivos sociais a atividade de loteamento, cuja fiscalização é afeta ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). A empresa não possuía registro no CAU/RS e foi notificada pelos agentes de fiscalização. 

A Lei Federal nº 12.378/2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo no Brasil, dispõe, no art. 2º, V, que o loteamento insere-se entre as atividades de Planejamento Urbano e Regional que são atribuídas a arquitetos e urbanistas.  

Pelo que se verifica nos autos do processo administrativo, a PK Engenharia e Construções LTDA tinha, entre seus inúmeros objetivos sociais, a atividade de loteamento, razão pela qual deveria estar registrada no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul.

O art. 7º, da Lei Federal nº 12.378/2010, estabelece que a pessoa jurídica que atue na área de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU incorre em exercício ilegal da atividade. Corroborando essa disposição legal, a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, a obrigação de registro no CAU para as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo. 
Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

Assim, em razão do seu objetivo social, deveria a empresa PK Engenharia e Construções LTDA ter efetuado o registro no CAU/RS, haja vista que, com o advento da Lei Federal nº 12.378/2010, a atividade de loteamento passou a ser atividade afeta à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

Após ter sido notificada preventivamente, em 25/07/2013, a empresa interessada apresentou uma manifestação, requerendo o cancelamento da notificação. Diante dessa manifestação, aguardou-se pela deliberação da Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS, o que veio a ocorrer em 14/11/2013. Nessa data, a CEP decidiu pela lavratura do auto de infração por entender que a empresa deveria ter registro no CAU/RS, em virtude de que constava entre seus objetivos sociais a atividade de loteamento. 
No entanto, antes do auto de infração ter sido lavrado pela fiscalização do CAU/RS, em 07/03/2014, e antes mesmo de tido conhecimento do auto de infração por AR, em 17/03/2013, os sócios da empresa alteraram o contrato social da pessoa jurídica na data de 01/03/2014. Percebe-se, assim, que o auto de infração foi lavrado em data posterior à alteração do contrato social. Alteração esta que foi protocolada na Junta Comercial do Rio Grande do Sul em 26/03/2014 e aprovada em 26/06/2014.  Em outras palavras, no momento em que o auto de infração foi lavrado a empresa já havia suprimido de seu contrato social a atividade “loteamento”.  
Dessa forma, o auto de infração veio ao mundo sem haver uma irregularidade a sancionar, uma vez que foi lavrado quando a empresa já não mais possuía a atividade de loteamento entre seus objetivos sociais. 
Há um ponto importante a ser destacado. O art. 1º, inciso I, da Resolução nº 28 do CAU/BR, é bastante elucidativo ao estabelecer que “em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas”. 
Portanto, a pessoa jurídica que não tenha por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas não está obrigada ao registro. É o que ocorre no caso em apreço, uma vez que, quando foi lavrado o auto de infração, não havia mais a obrigação de registro para a empresa interessada. 
2. Do cancelamento do auto de infração:

Inicialmente, cumpre ressaltar que o CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização visa promover o princípio da proteção do interesse público e garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo com qualidade, condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, pugnando para que todas as obras e serviços sejam realizados por empresas registradas e com responsáveis técnicos, consoante dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
Desse modo, pelo imperativo da proteção do interesse público, a fiscalização do CAU/RS tem o dever de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.  A expedição de auto de infração é ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos em que o agente de fiscalização constata o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Ou seja, verificada a irregularidade, deve-se expedir a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo concedido, deve-se expedir o auto de infração. 

Os autos do processo administrativo demonstram que a empresa interessada foi cientificada do auto de infração por AR em 17/03/2014, ou seja, dezesseis dias após ter promovido a alteração do contrato social que suprimiu a expressão loteamento. Vê-se que a empresa estava irregular ao tempo da notificação preventiva e permaneceu irregular até o dia anterior a 01/03/2014, data em que regularizou seu contrato social, suprimindo aquela atividade afeta à fiscalização do CAU/RS e restando desobrigada de efetuar registro no CAU/RS. 
O auto de infração foi lavrado em 07/03/2014, momento em que a empresa estava regular. Se o auto de infração tivesse sido lavrado no intervalo de tempo entre a data de deliberação da CEP (14/11/2013) e o dia anterior à alteração do contrato social (01/03/2014), haveria uma irregularidade a constatar e a sancionar.  Todavia, o auto não foi lavrado nesse período pela fiscalização do CAU/RS.
Em razão da regularização da empresa, o auto de infração deve ser cancelado. Ainda que se diga que a empresa esteve irregular por longo período de tempo antes da regularização, é importante destacar que o auto de infração refere-se sempre ao momento da constatação pelo fiscal. Se verificada a irregularidade e o fiscal deixou de lavrar o auto, poderá autuar o infrator, se persistir a irregularidade. Se o infrator regularizar-se, o fiscal não terá mais motivo para lavrar o auto, porque não constatará mais a irregularidade. 

III – Conclusão:

Assim, em face do exposto, opino pelo cancelamento do auto de infração e da multa imposta à pessoa jurídica PK ENGNHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 037/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002658/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: PK ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
I - Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.02), em 23/07/2013, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 25/07/2013, a empresa foi devidamente notificada por AR. 

A empresa interessada apresentou manifestação (fls. 05 e 06). Requereu a anulação da notificação do CAU/RS, alegando que possui registro no CREA-RS e conta com engenheiro civil como responsável técnico (fl.07). 

A empresa juntou o contrato social, no qual se verifica (fl. 09) que tinha por objeto social realizar atividades de “loteamento” e que foi constituída em 1992. Juntou ainda certidão de registro da empresa no CREA-RS (fl.22).

Em 14/11/2013, a Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS (fl. 28) deliberou pela lavratura do auto de infração contra a PK Engenharia e Construções LTDA, por ausência de registro no CAU/RS. A CEP entendeu que apesar da empresa estar registrada no CREA-RS, com responsável técnico, deveria ela estar registrada no CAU/RS por ter como objeto social a atividade de loteamento.

Em 01/03/2014, a PK Engenharia e Construções LTDA realizou a alteração do contrato social (fl. 35 verso), suprimindo a expressão “loteamento” de seus objetivos sociais.

Em 07/03/2014, o setor de Fiscalização do CAU/RS lavrou o auto de infração contra a empresa interessada (fl.29).

Em 17/03/2014, a comunicação do auto de infração foi recebida pela interessada.

Em 28/03/2014, a empresa autuada encaminhou defesa ao CAU/RS (fl.30), alegando nunca ter operado com atividade de loteamento e já ter providenciado a alteração do contrato social. Destacou que na data em que o contrato social foi elaborado, a contribuição de arquitetos e engenheiros era destinada ao CREA-RS. Requereu o cancelamento da multa e a anulação do auto de infração.

A empresa autuada juntou documentos para comprovar que a alteração do contrato social foi realizada, suprimindo a atividade de loteamento de seus objetivos sociais. A alteração contratual foi protocolada em 26/03/2014 (fl. 39) para averbação na Junta Comercial do Rio Grande do Sul. 

Em 26/06/2014, a empresa autuada obteve aprovação da alteração pela Junta Comercial do Rio Grande do Sul (fl. 45). 

O processo administrativo foi encaminhado à Assessoria Jurídica do CAU/RS (fl.46).

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso revela que a empresa interessada possuía entre seus objetivos sociais a atividade de loteamento, cuja fiscalização é afeta ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). A empresa não possuía registro no CAU/RS e foi notificada pelos agentes de fiscalização. 

A Lei Federal nº 12.378/2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo no Brasil, dispõe, no art. 2º, V, que o loteamento insere-se entre as atividades de Planejamento Urbano e Regional que são atribuídas a arquitetos e urbanistas.  

Pelo que se verifica nos autos do processo administrativo, a PK Engenharia e Construções LTDA tinha, entre seus inúmeros objetivos sociais, a atividade de loteamento, razão pela qual deveria estar registrada no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul.

O art. 7º, da Lei Federal nº 12.378/2010, estabelece que a pessoa jurídica que atue na área de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU incorre em exercício ilegal da atividade. Corroborando essa disposição legal, a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, a obrigação de registro no CAU para as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo. 

Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

Assim, em razão do seu objetivo social, deveria a empresa PK Engenharia e Construções LTDA ter efetuado o registro no CAU/RS, haja vista que, com o advento da Lei Federal nº 12.378/2010, a atividade de loteamento passou a ser atividade afeta à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

Após ter sido notificada preventivamente, em 25/07/2013, a empresa interessada apresentou uma manifestação, requerendo o cancelamento da notificação. Diante dessa manifestação, aguardou-se pela deliberação da Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS, o que veio a ocorrer em 14/11/2013. Nessa data, a CEP decidiu pela lavratura do auto de infração por entender que a empresa deveria ter registro no CAU/RS, em virtude de que constava entre seus objetivos sociais a atividade de loteamento. 

No entanto, antes do auto de infração ter sido lavrado pela fiscalização do CAU/RS, em 07/03/2014, e antes mesmo de tido conhecimento do auto de infração por AR, em 17/03/2013, os sócios da empresa alteraram o contrato social da pessoa jurídica na data de 01/03/2014. Percebe-se, assim, que o auto de infração foi lavrado em data posterior à alteração do contrato social. Alteração esta que foi protocolada na Junta Comercial do Rio Grande do Sul em 26/03/2014 e aprovada em 26/06/2014.  Em outras palavras, no momento em que o auto de infração foi lavrado a empresa já havia suprimido de seu contrato social a atividade “loteamento”.  

Dessa forma, o auto de infração veio ao mundo sem haver uma irregularidade a sancionar, uma vez que foi lavrado quando a empresa já não mais possuía a atividade de loteamento entre seus objetivos sociais. 

Há um ponto importante a ser destacado. O art. 1º, inciso I, da Resolução nº 28 do CAU/BR, é bastante elucidativo ao estabelecer que “em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas”. 

Portanto, a pessoa jurídica que não tenha por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas não está obrigada ao registro. É o que ocorre no caso em apreço, uma vez que, quando foi lavrado o auto de infração, não havia mais a obrigação de registro para a empresa interessada. 
2. Do cancelamento do auto de infração:

Inicialmente, cumpre ressaltar que o CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização visa promover o princípio da proteção do interesse público e garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo com qualidade, condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, pugnando para que todas as obras e serviços sejam realizados por empresas registradas e com responsáveis técnicos, consoante dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Desse modo, pelo imperativo da proteção do interesse público, a fiscalização do CAU/RS tem o dever de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.  A expedição de auto de infração é ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos em que o agente de fiscalização constata o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Ou seja, verificada a irregularidade, deve-se expedir a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo concedido, deve-se expedir o auto de infração. 

Os autos do processo administrativo demonstram que a empresa interessada foi cientificada do auto de infração por AR em 17/03/2014, ou seja, dezesseis dias após ter promovido a alteração do contrato social que suprimiu a expressão loteamento. Vê-se que a empresa estava irregular ao tempo da notificação preventiva e permaneceu irregular até o dia anterior a 01/03/2014, data em que regularizou seu contrato social, suprimindo aquela atividade afeta à fiscalização do CAU/RS e restando desobrigada de efetuar registro no CAU/RS. 

O auto de infração foi lavrado em 07/03/2014, momento em que a empresa estava regular. Se o auto de infração tivesse sido lavrado no intervalo de tempo entre a data de deliberação da CEP (14/11/2013) e o dia anterior à alteração do contrato social (01/03/2014), haveria uma irregularidade a constatar e a sancionar.  Todavia, o auto não foi lavrado nesse período pela fiscalização do CAU/RS.

Em razão da regularização da empresa, o auto de infração deve ser cancelado. Ainda que se diga que a empresa esteve irregular por longo período de tempo antes da regularização, é importante destacar que o auto de infração refere-se sempre ao momento da constatação pelo fiscal. Se verificada a irregularidade e o fiscal deixou de lavrar o auto, poderá autuar o infrator, se persistir a irregularidade. Se o infrator regularizar-se, o fiscal não terá mais motivo para lavrar o auto, porque não constatará mais a irregularidade. 

A Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pelo cancelamento do auto de infração e respectiva multa. 

Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pelo cancelamento do auto de infração no processo administrativo 1000002658/2013, contra a empresa PK ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, e da respectiva multa. 
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 037/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002658/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: PK ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 037/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002658/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: PK ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 037/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000002658/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: PK ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000002658/2013, e decide pelo cancelamento do auto de infração e a respectiva multa contra a empresa PK ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 17 de julho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
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